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Resumo: 

O artigo analisa as percepções partilhadas pelos professores que exercem liderança sin-

dical nas duas maiores Associações Docentes do Rio de Janeiro: o Sindicato dos Profes-

sores do Rio de Janeiro (Sinpro -Rio) e o Sindicato Estadual dos Profi ssionais da Educa-

ção (SEPE). O primeiro reúne os professores das escolas privadas, enquanto o segundo 

abrange os professores da rede pública de ensino. No escopo da análise desenvolvida, 

destaca questões tais como: a intensifi cação e complexifi cação do trabalho docente face às 

novas demandas do público escolar; a mobilização para uma maior qualifi cação profi ssio-

nal em que pesem as precárias condições de trabalho; a circulação por entre as redes de 

ensino, públicas e privadas, colocando em questão a propalada evasão da profi ssão. Todo 

esse conjunto de questões remete para a necessidade de refl exão sobre as relações entre o 

estatuto sócio -profi ssional do magistério e o exercício efetivo do ofício do professor.
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História da profi ssão docente, Associativismo docente.
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O artigo tem como motivação principal analisar as 

percepções partilhadas por um grupo específi co 

de professores brasileiros sobre o seu próprio ofí-

cio, tendo em vista a perspectiva de levantar dados 

e interpretações que nos auxiliem a compreender a 

história da profi ssão docente no Brasil e em Portu-

gal. Tal perspectiva se justifi ca por considerarmos 

que existem tendências relativas às transformações 

operadas na carreira docente que correspondem a 

processos de caráter global que interferem na con-

fi guração das instituições escolares, assim como na 

organização da carreira docente.

Buscando atender ao objetivo de reter uma visão 

positiva desse grupo profi ssional extremamente hete-

rogêneo, optamos por ouvir as vozes dos professores 

que exerceram liderança sindical nas duas maiores 

associações docentes do Rio de Janeiro: o Sindicato 

dos Professores do Rio de Janeiro (Sinpro -Rio) e o 

Sindicato Estadual dos Profi ssionais de Educação 

do Rio de Janeiro (SEPE). O primeiro reúne os pro-

fessores das escolas privadas, enquanto o segundo 

abrange os professores da rede pública de ensino. A 

interpretação dos dados selecionados leva em con-

ta o diálogo com pesquisadores de nacionalidades 

diversas que se debruçaram sobre o tema, a fi m de 

obter uma análise mais abrangente das questões 

abordadas. Concluímos que alguns dos problemas 

identifi cados podem ser enquadrados em processos 

que extrapolam as análises pautadas exclusivamente 

no ponto de vista nacional. Tal conclusão se apóia na 

percepção de que o Estado -nação é, ele mesmo, um 

modelo cultural transnacional no interior do qual a 

escolarização de massas e a conformação da carreira 

docente constituem dispositivos cruciais para sua le-

gitimação (Ó & Mendonça, 2007). Por outro lado, 

chamamos a atenção para a grande diversidade exis-

tente entre esses profi ssionais, procurando demons-

trar a complexidade que caracteriza uma categoria 

profi ssional marcada pela heterogeneidade, porém, 

submetida a contextos institucionais, políticos e 

sociais que, em certos aspectos, guardam surpreen-

dente semelhança, na medida em que carregam as 

marcas de seu tempo.

É nossa intenção, ainda, romper com o tom pres-

critivo, bem como com um certo discurso homoge-

neizador que, em alguns casos, tem caracterizado as 

narrativas sobre a profi ssão docente, particularmen-

te aquelas provenientes da imprensa jornalística e 

das agências governamentais. Da mesma forma, é im-

portante superar as visões do senso comum que, via 

de regra, culpam os professores pelo fraco desempe-

nho de nossas escolas. Do ponto de vista da produ-

ção acadêmica, consideramos ser necessário adotar 

uma perspectiva de análise que articule a observação 

empírica às explicações de caráter mais geral sobre 

as ações e representações relativas aos professores. 

Enfrentar esse desafi o implica em considerar a 

interação entre diversos elementos que interferem 

na construção das identidades profi ssionais dos do-

centes (Dubar, 2005), tais como inserção institucio-

nal; posição na hierarquia profi ssional e concepções 

políticas, dentre outros. Assim, ao decidirmos ob-

servar as visões partilhadas sobre o ofício docente, 

estamos optando por destacar o protagonismo dos 
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professores em suas escolhas e recusas, assim como 

perceber as suas atitudes e possíveis omissões como 

processos ativos e dinâmicos (e por isso, positivos) 

de afi rmação de sua autonomia individual e profi s-

sional, com todas as contradições e ambigüidades 

que porventura acompanhem esses processos.

A PROFISSÃO E O ASSOCIATIVISMO 

DOCENTE NO BRASIL E EM 

PORTUGAL: NOTAS PRELIMINARES

Com base em um levantamento preliminar, nós 

constatamos algumas características comuns ao 

conjunto de estudos acadêmicos sobre a profi ssão 

docente desenvolvidos no Brasil e em Portugal. Em 

ambos os países, chama a atenção a grande quanti-

dade de trabalhos que se voltam para o tema da pro-

fi ssão docente, tanto no que se refere à sua história, 

quanto no que se refere à sua condição nos dias atu-

ais. Na produção acadêmica brasileira, verifi ca -se 

uma maior incidência de estudos sobre a formação 

docente, em detrimento de estudos que se voltam 

para a carreira profi ssional, condições de trabalho e 

para as estratégias de associativismo docente1. 

Também em Portugal, balanço realizado por 

Áurea Adão (1993) registra que a preocupação com 

a formação suplanta o interesse pelo estudo do as-

sociativismo docente, embora este último tema se 

faça presente em estudos de natureza mais abran-

gente, mas que, no escopo de suas análises, acabam 

atribuindo atenção especial às experiências de as-

sociativismo, tal como o demonstram os estudos 

de Fernandes (1987); Nóvoa (1987) e Adão (1984), 

dentre outros. 

Outro aspecto comum da produção sobre pro-

fi ssão docente é a preponderância de estudos que 

se voltam para o primeiro segmento do ensino fun-

damental (conduzido pelos chamados professores 
primários), relegando o estudo sobre o ensino mé-

dio (conduzido pelos professores secundários), a um 

segundo plano. No caso português —, em que pe-

sem os avanços no campo da pesquisa educacional 

de 1993 até os dias atuais — verifi camos com Adão 

(1993, p. 124) que 

(…) no que diz respeito à história do estatuto pro-

fi ssional do professor secundário, se pode afi rmar 

que ela está por fazer, exceto em aspectos pontuais 

e em períodos muito curtos, inserida em obras gerais 

sobre o ensino liceal (Valente,1973; Adão, 1982). Em 

contrapartida, a formação desses docentes e o seu as-

sociativismo foram objeto de estudos desenvolvidos 

por Ferreira Gomes (1974) e Gomes Bento (1972 -3 -8).

De forma abreviada, é possível identifi car al-

gumas experiências relevantes na história do as-

sociativismo docente português. No século XIX, 

destaca -se a Associação dos Professores, criada em 

1854, reunindo docentes de todos os níveis de ensi-

no e com características marcadamente mutualistas. 

A partir do século XX, surgem as associações repre-

sentativas dos professores por grau de ensino, com 

destaque para a Associação do Magistério Secundá-

rio Ofi cial, criada em 1904 para representar os in-

teresses dos professores do ensino liceal (com uma 

trajetória marcada por muitas transformações) e a 

União do Professorado Primário Português, criada 

em 1918 e dissolvida em 1927, em razão da repressão 

promovida pelo regime salazarista. Em 1939, é cria-

do o Sindicato Nacional dos Professores do Ensi-

no Particular, submetido à política corporativa do 

Estado Novo salazarista, porém, podendo ser visto 

como uma expressão da busca de autonomia pelos 

docentes ali congregados, em meio às limitações im-

postas pelo regime político em vigor à época (Pin-

tassilgo, 2007, pp. 12 -13). Por fi m, cabe salientar que 

a mobilização dos docentes do ensino liceal teve nos 

Grupos de Estudos do Pessoal Docente do Ensino 

Secundário e Preparatório (GEPDES)2 um espaço 

que propiciou a sua organização coletiva, se esten-

dendo pelo processo de transição marcado pela su-

cessão de Governos Provisórios até a promulgação 

da Constituição Republicana, em 2 de abril de 1976. 

Na sequência, se dá organização de vários sindica-

tos de professores no país.

No Brasil, os estudos sobre associativismo 

docente recaem, sobretudo, sobre as décadas de 

1930 -40 e 1970 -80. Isto porque os anos de 1930 

marcam o esforço de fundação e controle sobre as 

organizações sindicais promovido pelo Governo 

Vargas, enquanto a década de 1970 traz à cena o 

chamado novo sindicalismo brasileiro orientado 

pela busca de autonomia em relação ao governo 

e de maior representatividade junto à categoria e 

à sociedade em geral. A organização do Sindicato 
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dos Professores da rede privada (SINPRO -RIO), 

assim como da União dos Professores Públicos do 

Rio de Janeiro (UPPE) datam dos anos de 1930-

-40, enquanto o processo de institucionalização do 

Sindicato Estadual dos Profi ssionais de Educação 

(SEPE), ocorreu na década de 1970, ainda na vi-

gência do regime militar. A perspectiva de forma-

ção de uma entidade sindical em nível nacional se 

fez presente nos movimentos de organização sin-

dical de diversas categorias profi ssionais, estando 

ligada, ainda, aos movimentos de oposição ao regi-

me autoritário instaurado no Brasil em decorrên-

cia do movimento político -militar de 19643. 

Esse último aspecto guarda relação com um 

movimento mais geral — ocorrido tanto no Brasil 

como em Portugal, durante a década de 1970 — 

de contestação ao controle do Estado frente a um 

regime extremamente centralizado e autoritário e 

paralelo a um movimento de expansão das reivin-

dicações sociais pela ampliação das oportunidades 

de escolarização4.

O desenvolvimento de estudos comparados no 

âmbito da história do associativismo docente no 

Brasil e em Portugal (Xavier, 2008) nos permitiu 

formular a hipótese de que os momentos de ruptura 

política — particularmente os processos de restabe-

lecimento da vida democrática ocorridos no Brasil 

e em Portugal durante a década de 1970 — propicia-

ram avanços no processo de organização associativa 

entre os docentes de diferentes níveis e instituições 

de ensino, propiciando, dessa forma, a construção 

de novas dinâmicas no campo das relações de po-

der, expressas na mobilização em prol da abertura 

de canais de comunicação, de circulação de infor-

mações e de debate de idéias sobre a conjuntura po-

lítica e profi ssional entre os professores. 

Entrevistas mais recentes com professores sin-

dicalistas brasileiros revelaram, ainda, aspectos 

relevantes da percepção do ofício de ensinar parti-

lhada por essas lideranças. As falas dos entrevista-

dos expressam a busca por uma maior qualifi cação 

profi ssional, em que pesem as precárias condições 

de trabalho; pela circulação por entre as redes de 

ensino, públicas e privadas, colocando em questão 

a propalada evasão da profi ssão. Todo esse con-

junto de questões remete para a necessidade de 

refl exão sobre as relações entre o estatuto sócio-

-profi ssional do magistério e o exercício efetivo do 

ofício do professor (Dubet, 2002), tal como procu-

raremos demonstrar com base na análise das entre-

vistas realizadas.

Consideramos que a experiência associativa 

reforça o sentimento de pertencimento coletivo e 

apura a capacidade de formular concepções e ex-

plicações relativas ao ofício docente, bem como 

estimula a abertura de canais funcionais e efi cazes 

de comunicação coletiva. A esse respeito, os es-

critos de alguns professores que participaram de 

movimentos associativos nos informam sobre a 

importância desse tipo de experiência em suas tra-

jetórias profi ssionais, sem falar no impacto sobre 

a carreira coletiva. É o que demonstra a leitura do 

livro do professor português Gomes Bento (1973), 

que esteve entre os participantes dos Grupos de 
Estudos. Logo na Apresentação o autor conclama 

os professores a “se apropriarem de suas memórias 

comuns (…)” de modo a evitar que, “desintegra-

dos da solidariedade comum apenas devolvam aos 

outros a imagem do seu nada” (Bento, 1973, p. 6). 

Com essas palavras, o autor enfatiza a importância 

da preservação memória, bem como dos esforços 

para garantir sua visibilidade de modo a promover 

a construção de uma imagem positiva da profi ssão 

docente. Destaca, ainda, o valor da disseminação 

da memória das lutas da categoria, associada à 

idéia de que a partilha de uma auto -representação 

coletiva do exercício do ofício docente interfere 

nas relações de poder, fortalecendo a autonomia e 

a relevância social de toda a categoria. 

Como se pode observar, a dimensão coletiva da 

profi ssão docente ocupa um lugar de grande im-

portância na construção de traços identitários que 

se aproximam da autonomia e da solidariedade, 

da partilha e da luta comum, da união e da ade-

são a projetos ativos de conformação da carreira, 

das condições de trabalho e de convivência social. 

Nesse sentido, chamamos atenção para o potencial 

que a análise das entrevistas com os atores envol-

vidos pode oferecer ao pesquisador, tendo em vis-

ta a perspectiva de captar o que dizem os próprios 

professores a respeito do ofício que desempenham. 

Afi nal de contas, quem melhor do que eles poderia 

descrever os percalços e o campo de possibilidades 

que fazem parte de seu ofício?
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O OFÍCIO DOCENTE NA VOZ 

DE SUAS LIDERANÇAS SINDICAIS

Do conjunto das entrevistas realizadas com mem-

bros da diretoria do SEPE e SINPRO -Rio5, um 

dado chama a atenção: os desafi os que o magistério 

enfrenta não são os mesmos para o conjunto des-

sa categoria profi ssional e passam por condições 

diferenciadas de atualização profi ssional, de plano 

de carreira, de recursos e infra -estrutura material e 

pedagógica das escolas. 

Sob condições hostis, os docentes trabalham 

como horistas, revelando a ausência de um plano 

de carreira em termos de promoção por mérito ou 

tempo de serviço. Essa situação tem provocado uma 

rotatividade de professores no interior desse tipo de 

rede de ensino. Para um dos entrevistados, falta uma 

maior regulamentação sobre o exercício da profi s-

são, sendo frágil o controle do poder público mu-

nicipal e/ou estadual sobre o funcionamento dessas 

escolas, assim como na efetivação de ações que con-

tribuam para a qualifi cação dos professores em ser-

viço. Esse quadro, levou o SINPRO a oferecer um 

conjunto de ações endereçadas àqueles professores 

sem condição de participarem da vida cultural da 

cidade. Além de cursos de qualifi cação, a realização 

de shows, peças teatrais e outras atividades de lazer 

como recitais, saraus, convênios com teatros e sho-

ws teria o papel de aproximar e socializar os profes-

sores — sindicalizados ou não — criando laços de 

identidade que transcendem a luta política, mas po-

dem contribuir, de maneira direta ou indireta, para 

o fortalecimento da mesma.

Esses canais de comunicação parecem ganhar re-

levância frente à diversidade de condições em que 

trabalham os professores da rede privada do Rio de 

Janeiro. Esta inclui desde as escolinhas de fundo de 

quintal — que funcionam, geralmente, sem qualquer 

registro e, portanto, às margens da legislação perti-

nente — até as escolas católicas, que oferecem ensino 

aos fi lhos das elites econômicas e culturais da cidade.

Quando passamos às falas de membros da dire-

toria do SEPE, outras difi culdades são destacadas, 

como a falta de motivação profi ssional dos professo-

res, planos de carreira diferenciados6, aparecimento 

de um conjunto de doenças e, por conseqüência, 

aumento de licenças médicas como nunca antes se 

viu no Rio de Janeiro7. 

Mais do que evasão ou abandono da profi ssão o 

que se observa é um vaivém dos docentes entre re-

des de ensino (municipais, estaduais e/ou privadas) 

na busca por melhores salários e condições de tra-

balho. Para um dirigente do SEPE “os professores 

não abandonam o magistério por falta de vocação, 

mas sim quando percebem que o trabalho deixou 

de ter relação com suas necessidades, expectativas 

e interesses”. Esse dado vem contrariar estudos que 

apontam para o lento processo de abandono da pro-

fi ssão iniciado com o afastamento dos professores 

da sala de aula8. Nas entrevistas realizadas, os pro-

fessores apontaram, ainda, a escassez de recursos 

materiais, a falta de apoio técnico -pedagógico nas 

escolas, o número excessivo de alunos por turma e 

a falta de incentivo ao aprimoramento profi ssional. 

A esses fatores, devem -se acrescentar o nível de vio-

lência crescente em determinados lugares e a falta 

de segurança nos estabelecimentos de ensino próxi-

mos aos locais de tráfi co de drogas. 

Todo esse quadro ajuda a entender porque pes-

quisadores europeus e americanos, dentre outros, 

têm voltado a atenção para a proletarização do ma-
gistério, caracterizada pela perda de controle sobre 

seu processo de trabalho, contrapondo -se à profi s-

sionalização como “condição de preservação e ga-

rantia de um estatuto profi ssional que leve em conta 

a auto -regulação, a competência específi ca, rendi-

mentos, licença para atuação, vantagens e benefícios 

próprios, independência”(Oliveira, 2004, p.  1138). 

A análise dos dados levantados em questionários 

aplicados a cinqüenta e um professores de cinco es-

colas municipais localizadas em diferentes regiões 

da cidade do Rio de Janeiro com alto desempenho 

na Prova Brasil9 evidenciou que, entre os principais 

confl itos enfrentados pelos docentes na gestão da 

classe estão a falta de respeito do aluno e a difi culda-

de de envolvimento das famílias com a escolarização 

dos seu fi lhos (Oliveira, 2004). Ou seja, difi culdades 

que remetem, em última análise, a transformações 

sociais como a incorporação crescente da mulher ao 

mercado de trabalho, as mudanças dos modelos de 

autoridade, as novas confi gurações familiares que 

colocam o professor em um quadro de relações de 

grande complexidade.

Se a questão acima apontada é típica da realidade 

brasileira, pesquisa desenvolvida por Dubet (2002) 

sobre o professorado francês confi rma esta tendência 
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global e conclui que não é apenas o estatuto profi ssio-

nal que defi ne o papel desempenhado pelo professor, 

mas, cada vez mais, é o seu modo pessoal e a sua per-

sonalidade que contribuem para delinear a situação 

escolar. De facto, ainda que estejam presos às regras 

burocráticas que os enquadram, os professores defi -

nem o seu ofício como uma construção individual, 

realizada a partir de princípios profi ssionais e éticos, 

com destaque para: o respeito ao programa, a preo-

cupação com os alunos, a busca dos desempenhos e 

da justiça. A gestão da sala de aula apresenta -se, as-

sim, como tarefa primordial, visto que os alunos não 

são os mesmos e possuem características sociocultu-

rais novas, enquanto sujeitos de direitos (Tedesco & 

Fanfani, 2004). 

Considerando que a diversifi cação dos papéis 

do professor é uma realidade em vários países, Nó-

voa (1992, p. 36) sugere que eles defi nam um terri-

tório ou campo de ação como forma de controle da 

profi ssão em sintonia com uma política de melho-

ria do funcionamento das escolas. No nosso caso, 

como vimos acima, há uma série de condições ne-

cessárias para uma prática que se quer efi caz, dentre 

as quais destacamos a institucionalização de uma 

política de formação continuada, salários dignos e 

serviços de apoio ao professor (como, por exemplo, 

uma supervisão pedagógica efi caz), combinados na 

formulação de políticas públicas e do comprometi-

mento dos gestores.

 

À GUISA DE CONCLUSÃO

A partir do que foi destacado até o presente mo-

mento, algumas questões merecem ser refl etidas. 

A primeira delas refere -se ao esforço de trazer 

as representações dos professores sobre o ofício 

que desenvolvem aos seus próprios termos com 

o objetivo de escapar de análises que abstraem as 

condições efetivas de trabalho dos docentes, des-

considerando a heterogeneidade que caracteriza 

essa categoria profi ssional. 

Constatando que os professores exercem seu 

ofício em instituições e sistemas de ensino diferen-

ciados por nível e jurisdição, possuem condições de 

trabalho muito diversifi cadas, além de receberem 

formação e qualifi cação distintas, somos levadas 

a perguntar: Pode -se falar em uma identidade da 

categoria docente? Ou seria mais prudente conce-

ber a profi ssão como um campo no sentido atri-

buído por Pierre Bourdieu (1976), constituído por 

indivíduos que ocupam posições desiguais no espa-

ço da profi ssão? Com essa pergunta, queremos re-

fl etir, também, sobre os enunciados presentes tanto 

na mídia quanto nas burocracias do estado que, ora 

julgam os resultados escolares como produto dire-

to da (in)competência dos professores, ora dizem 

como os professores devem agir, defi nem políticas 

de formação e certifi cação profi ssional e ignoram 

suas inserções profi ssionais, condições de trabalho 

e modos de agir no exercício de suas funções. 

Como observou Canário (2001), as situações 

profi ssionais vividas pelos professores ocorrem no 

quadro de sistemas coletivos de ação (organizações 

escolares), cujas regras são produzidas e aprendidas 

pelos próprios atores sociais. Devem ser compreen-

didas não apenas por fatores individuais (dimensão 

biográfi ca), mas também por fatores organizacionais 

e contextuais. Com isso, o autor chama a atenção 

para o fato de que os professores aprendem a sua 

profi ssão dentro da escola, sendo o contexto de 

trabalho, o espaço onde se desencadeia o processo 

de socialização profi ssional, muitas vezes de forma 

espontânea e, em menor intensidade, de forma pla-

nejada, isto é, como tempo e espaço de refl exão in-

dividual e coletiva previstos na própria organização 

do trabalho escolar. 

Uma terceira questão relaciona -se à tendên-

cia — verifi cada globalmente — ao esvaziamento 

da dimensão coletiva do trabalho docente em de-

corrência dos novos papéis a que os professores 

têm sido chamados a desempenhar, como assina-

lado anteriormente.A esse respeito, concordamos 

com Nóvoa (2008, p.  231), quando ele afi rma que 

é importante “que se caminhe para a promoção de 

espaços entre pares, de trocas de partilhas como 

possibilidade de potencializar os princípios do co-

letivo e da colegialidade na cultura profi ssional dos 

professores”. Esta perspectiva se apresenta como 

uma estratégia de fortalecimento da autonomia 

dos professores da conseqüente valorização pro-

fi ssional, ao lado das ações já promovidas pelos 

sindicatos. Torná -la realidade implica, também, a 

reorganização do trabalho escolar — ao que cabe 

reservar tempo necessário para a refl exão sobre as 

dimensões da prática docente e o intercâmbio de 
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idéias — assim como a abertura de espaço para o 

registro de experiências profi ssionais signifi cati-

vas de modo a preservar o patrimônio pedagógico 

produzido em cada escola, criando condições para 

que os conhecimentos acumulados pelo trabalho 

de gerações de professores possam ser socializados, 

apropriados e re -contextualizados por todos aque-

les que desempenham papéis profi ssionais em co-

mum no exercício do ofício docente.
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Notas

1. Em pesquisa recente, foram levantados 26 

artigos publicados nas três principais revistas bra-

sileiras da área da Educação (segundo avaliação 

da CAPES), entre 2000 e 2006. Nessa amostra, 

foi possível observar uma acentuada preocupação 

com o problema da formação profi ssional (70%), 

em detrimento dos estudos que analisavam ques-

tões relacionadas com a carreira e as experiências 

associativas (30%) (Xavier, 2008). 

2. Os Grupos de Estudos do Pessoal Docente 

do Ensino Secundário e Preparatório (GEPDES)

representam a forma adotada por professores de 

vários pontos da sociedade portuguesa que se movi-

mentaram no ano de 1970/71, lutando pela estabi-

lidade de emprego, pela melhoria do estatuto pro-

fi ssional e pela liberdade de reunião e associação, 

dentre outras reivindicações (Ricardo, 2004, p. 133). 

3. Sobre o assunto, consultar o catálogo de teses e 

dissertações do PPGE da UFF e da UFRJ, com espe-

cial atenção para as seguintes referências: Coelho 

(1988); Sobreira (1989) e Andrade (2001). 

4. Enquanto a história política portuguesa foi 

marcada pela luta contra o regime autoritário do 

Estado Novo, que culminou com 25 de abril de 1974, 

no Brasil, a luta pela derrubada do ditadura militar 

teve seu auge no ano de 1979, com a Lei da Anistia 

aos presos e exilados políticos. 

5. As entrevistas realizadas com membros da 

diretoria do SEPE e SINPRO -Rio tiveram como 

objetivo mapear as representações sobre o traba-

lho docente, as mudanças na composição social do 

professorado, os maiores desafi os e necessidades 

dos professores das séries iniciais do ensino funda-

mental. Constituem o recorte de uma pesquisa mais 

ampla desenvolvida atualmente na PUC -Rio sob o 

título “Profi ssão docente: entre o estatuto profi ssio-

nal e o exercício do ofício”, sob a coordenação de 

Isabel Lélis (2005 -2008). 

6. Conforme relato de uma liderança do SEPE, 

há três tipos de contratos de trabalho de professo-

res na rede estadual. O primeiro é o que estabelece 

uma carga horária de 40 horas semanais; o segundo 

prevê uma carga horária de 16 horas — doze em sala 

de aula e quatro horas em atividade extraclasse, e o 

terceiro propõe uma carga horária de 30 horas sema-

nais. Merece registro, ainda, a gratifi cação GLT — 

gratifi cação por lotação prioritária — para aqueles 

docentes que trabalham em áreas de difícil acesso. 

7. Pesquisa da FIOCRUZ sobre a saúde dos 

professores na cidade e estado do Rio de Janeiro, 

informa que há um percentual expressivo de docen-

tes de séries iniciais que se afastam da função com 

14 anos de docência por síndrome de burnout. Cf: 

Encarte SEPE (21/03/2004). 

8. Em pesquisa sobre a carreira profi ssional de 

docentes de São Paulo (Br), Lapo e Bueno (2003) 

avaliam que o “mal estar” que antecede o abandono 

da profi ssão é provocado por uma série de razões, 

tais como sobrecarga de trabalho, baixos salários, 

concorrência com outros meios de transmissão da 

informação e má qualidade das relações no ambiente 

de trabalho. Mas apontam, também, aspectos que 

decorrem da própria organização do sistema de 

ensino: a burocracia institucional e o controle sobre 

o trabalho do professor, a escassez de recursos mate-

riais, a falta de apoio técnico -pedagógico e a falta de 

incentivo ao aprimoramento profi ssional. 

9. Como avaliação que compõe o Sistema Nacio-

nal de Avaliação da Educação Básica (Saeb), a 

Prova Brasil é desenvolvida e realizada pelo Ins-

tituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-

nais Anísio Teixeira (Inep), autarquia do Ministério 

da Educação (MEC). Foi idealizada para produzir 

informações sobre o ensino com o objetivo auxiliar 

os governantes nas decisões em termos de políticas 

educacionais e direcionamento de recursos técni-

cos e fi nanceiros. Cf: www.inep.gov.br/basica/saeb/

prova_brasil/ (consultado em abril de 2008).
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